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Prefácio

por Ives Gandra da Silva Martins

Conheço Marcelo Magalhães Peixoto desde o início de sua brilhante car-
reira. Já tive oportunidade de prefaciar obra sua, assim como de participar de 
todos os congressos e simpósios que coordenou, em face da admiração que 
tenho por seu trabalho e sua intensa atuação profissional como jurista, juiz do 
CARF, editor e doutrinador.

O presente volume é composto de uma série de estudos sobre direito tribu-
tário, alguns dos temas ainda merecendo reflexão maior por parte de nossos 
juristas e julgadores.

Todos os presentes estudos de Marcelo têm como nota dominante a objeti-
vidade no enfrentar questões e a busca de soluções jurídicas que se enquadrem 
numa interpretação sistemática do direito.

São tantos, que, nesta curta apresentação, não me cabe analisá-los, um a 
um, mas apenas manifestar a boa impressão que me causou a variedade dos 
aspectos abordados e a sempre coerente busca de uma exegese adequada aos 
textos de um direito, que, no Brasil, por sua excessiva complexidade, causa 
dificuldades hermenêuticas a advogados, professores, julgadores, membros do 
Ministério Público e da Fazenda.

Militando há 56 anos na área, muitas vezes enfrentando autos de infração 
desarrazoados, chego a pensar que o Erário não se esforça por simplificar a 
legislação porque, quanto mais complexa for, mais abre perspectivas para a 
lavratura de autos ciclópicos.

Afasto o pensamento, pois não posso admitir que em uma nação necessi-
tada de ganhar competitividade internacional e que tem na sua inflacionada 
legislação tributária uma das razões de afastamento de investidores – além 
do baixo PIB e alta inflação, sobre estar condicionada pelo peso da carga 
burocrática que amolda a carga tributária – possam os responsáveis pelo Fisco 
pensar de forma tão pequena.
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ives gandra da silva martins

O simples fato de não ser apenas eu, mas muitos dos operadores de direito 
que assim pensam, deveria servir para que as autoridades refletissem sobre 
como simplificar essa legislação, nas três esferas da Federação.

Participando de audiências públicas no Congresso Nacional, antes, duran-
te e depois da Constituinte, sobre o sistema tributário, e não vendo progre-
dir qualquer reforma tributária, preocupa-me que a complexidade de normas 
legais continuem a atrasar a evolução do Brasil, entre os países emergentes, 
para o destino que merece. Como as reformas não progridem, as autoridades 
produzem leis pontuais que equacionam, aqui e ali, problemas de caixa dos go-
vernos, que hoje usufruem de uma carga tributária em torno de 35% do PIB – 
sem contar as penalidades –, maior que a dos Estados Unidos, China e Japão, 
as três maiores economias do mundo.

Neste quadro, o livro de Marcelo Magalhães Peixoto é de extrema impor-
tância, pois, nos temas abordados, procura dar soluções em que o conheci-
mento do direito tributário une-se ao bom senso hermenêutico, na meditação 
das questões estudadas.

Alegra-me, pois, uma vez mais prefaciar um livro de Marcelo Magalhães 
Peixoto.

Ives Gandra da Silva Martins, 
Professor Emérito das Universidades Mackenzie, UNIP, UNIFIEO, UNIFMU, 

do CIEE/O ESTADO DE SÃO PAULO, das Escolas de Comando e Estado-Maior 
do Exército - ECEME e Superior de Guerra - ESG; Professor Honorário das 
Universidades Austral (Argentina), San Martin de Porres (Peru) e Vasili Goldis 
(Romênia); Doutor Honoris Causa da Universidade de Craiova (Romênia) e Ca-
tedrático da Universidade do Minho (Portugal); Presidente do Conselho Superior 
de Direito da FECOMERCIO - SP; Membro da Academia Brasileira de Letras Ju-
rídicas; Fundador e Presidente Honorário do Centro de Extensão Universitária-
-CEU/Instituto Internacional de Ciências Sociais-IICS.
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aPresentação

O dia 04 de julho de 2003 é para nós uma data extremamente importan-
te: nesse dia, foi fundada a APET – Associação Paulista de Estudos Tribu-
tários – por um grupo de tributaristas residentes em São Paulo. Destarte, 
neste ano, 2013, a APET completa dez anos de existência. 

Nestes dez anos trabalhamos muito: durante oito anos, organizamos 
continuamente cerca de uma reunião técnica aberta por mês, sobre Direito 
Tributário – sempre gratuita, com a participação de diversos profissionais 
das áreas tributária, empresarial, acadêmica e de demais interessados – com 
público estimado entre trinta e trezentas pessoas; nos dois anos seguintes, 
houve uma redução nos referidos encontros, com periodicidade variável. 
Entretanto, em virtude da constante demanda em relação a nossos encon-
tros, futuramente a APET promoverá suas reuniões gratuitas, com maior 
frequência, com periodicidade trimestral. Além das reuniões, houve muitos 
encontros, quais sejam, Simpósios, Colóquios, Seminários Especiais, com 
belas palestras, discussões “inflamadas” e reflexões, com a participação de 
renomados professores, advogados, agentes do fisco e magistrados entre seus 
palestrantes e conferencistas. Durante todos estes anos, também coordena-
mos a publicação de diversos livros e revistas técnicas, sempre sobre Direito 
Tributário; foram cerca de noventa obras.

Desde sua fundação, em 2003, a APET realiza, anualmente, o Simpósio 
de Direito Tributário contando com a participação de ilustres advogados tri-
butaristas de reconhecida atuação no cenário jurídico do país e, também, 
com minha coordenação, nestes dez anos, ininterruptamente. Em 2013, por 
ocasião do XI Simpósio de Direito Tributário da APET, celebraremos o ani-
versário de dez anos da APET de forma muito especial: cedendo ao apelo de 
grandes amigos e entusiastas do Direito Tributário, colocarei em prática uma 
ideia antiga, que é a de compilar os meus artigos publicados ao longo destes 
anos em diversas obras, em um único livro, denominado Direito Tributário 
Brasileiro – temas relevantes, o qual espero que possa ser útil aos estudiosos e 
operadores do Direito Tributário no Brasil.
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Esta obra que o leitor tem nas mãos é o fruto não apenas desse período de 
dez anos, mas, principalmente, é o fruto da amizade de pessoas queridas, de 
ilustres juristas, de colegas de profissão que ganhei e com quem convivo ao 
longo de mais de uma década atuando na área do Direito Tributário. Desde 
o início deste século, venho participando de debates e do fomento ao Direito 
Tributário brasileiro e, por este motivo, após ter artigos veiculados em dezenas 
de publicações, alguns amigos insistiram para a compilação, num único volu-
me, de, pelo menos, parte dessa produção. Assim, surgiu a ideia de organizar 
esta coletânea; contudo, como todos sabemos, o direito em geral e o direito 
tributário em particular possuem um dinamismo que torna, em meses, arti-
gos e posicionamentos obsoletos. Em virtude dessa peculiaridade do Direito 
Tributário, para evitar o excesso de anacronismos, evitei reunir aqui muitos 
artigos que, pela própria mobilidade do tema, estão superados, tomando po-
rém a liberdade de incluir certos artigos com posicionamentos que, ainda que 
antagônicos à respeitável doutrina, consolidaram-se com o passar do tempo.

Nesta coletânea, invariavelmente, todos os artigos apresentam a data de 
sua publicação original anotada, bem como, eventualmente, os nomes dos 
ilustres juristas e estudiosos do Direito Tributário com quem tive a honra de 
elaborar alguns dos textos aqui reunidos.

Por fim, ao longo desta década de produção acadêmica e jurídica, natural-
mente, pude contar com a colaboração de inúmeros amigos, colegas de profissão, 
parceiros e clientes, que possuem especial destaque nesta trajetória; impossível 
citar a todos – seriam necessários muitos livros para nomeá-los e, mesmo as-
sim, haveria o risco de esquecer de alguém; contudo uma pessoa que não 
posso deixar de citar é o meu mestre e amigo, Prof. Dr. Ives Gandra Martins.

A todos, indistintamente, a minha imensa gratidão e, também, o meu 
convite para continuarmos juntos nos estudos, nos debates, nas discussões 
“inflamadas” e, sobretudo, no esforço comum para a busca de respostas ao 
Direito Tributário brasileiro.

Muito obrigado a todos!
Forte abraço,

Marcelo Magalhães Peixoto


